Adília da Conceição dos Santos Pinho Rocha
Edifício entre cidades Bloco 4 R/C Esq.

Ossela- Oliveira de Azeméis

3720-189 Ossela

Assunto: Desigualdade de direitos de Informação
Exmo. Senhora Presidente
Bastonária da Ordem dos Contabilistas Certificados, 

Sra. Filomena Moreira
Eu Adília da Conceição dos Santos Pinho Rocha, portadora do Cartão de Cidadão n: 11822506 e com o número de processo: 201210, venho por este meio expor a minha situação, face aos factos ocorridos no exame, realizado no passado dia 22 de Outubro de 2016. Este sendo um exame realizado a nível nacional (Continente e Ilhas), com objectivo de avaliar as nossas capacidades profissionais e elaborado de igual forma, para todos os candidatos sem distinção de pessoas ou estratos sociais.
Com isto, saliento a minha desilusão e preocupação com o que aconteceu, em passo a citar:
A signatária realizou exame de avaliação profissional a que se refere o artº 31º do Estatuto da OCC, no Hotel Mélia Ria, Aveiro, no passado dia 22 de Outubro de 2016.

Esse exame, constituído por várias questões divididas em parte I e parte II, é realizado a nível nacional (continente e ilhas), e foi efectuado em vários locais, nomeadamente em Aveiro, Lisboa e Porto, entre outros.

A nota que a signatária obteve nesse exame foi de 9,1/20, sendo que na questão 48 da parte II foi considerada errada, com consequente desconto na resposta anterior correcta. 

Sucede que a signatária não se conforma com a nota que obteve nesse exame, pelas razões que a seguir se expõe: 

1. Sob a questão 48 perguntava-se “João é presidente do Conselho Fiscal de várias sociedades. Poderá exercer as funções de contabilista? 
a) Sim, não há qualquer incompatibilidade. 
b) Não, porque existe incompatibilidade entre as funções/cargo. 
c) Está-lhe apenas vedado o exercício da profissão de contabilista nas sociedades onde é presidente do conselho fiscal. 
d) Sim, desde que autorizado pela assembleia geral das sociedades.” 
Tendo em conta a forma como a questão se encontrava colocada, referindo-se expressamente a “contabilista”, a signatária optou pela al. b) como resposta correcta.
Todavia, caso a questão fosse colocada doutra forma, a signatária, considerava como correcta a al. c) para o caso de ser considerado contabilista certificado.
Sabe a signatária que o Júri da prova no Porto apercebendo-se que a questão estava mal colocada solicitou aos candidatos que considerassem o termo “certificado” após contabilista, ou seja, a pergunta ficou a ser a seguinte: “João é presidente do Conselho Fiscal de várias sociedades. Poderá exercer as funções de contabilista certificado? – v. print informático do site de acesso público “contabilistas.net” anexo, que adiante se junta e aqui se dá, como reproduzido e integrado

Ora, esta alteração à questão 48 foi decisiva para uma resposta acertada já que segundo, consta na tabela de actividades a que se refere o artº 151º do CIRS estabelece-se a distinção entre contabilista (ponto 4013) e contabilista certificado (ponto 4015), anteriormente técnicos oficiais de contas.

Desta forma, os candidatos que realizaram o exame no Porto ficaram beneficiados em relação aos restantes, nomeadamente em relação à signatária, já que puderam efectuar um raciocínio correcto, respondendo de forma acertada à questão 48 e obter a respectiva cotação máxima.

Ao invés, no local (Aveiro) onde a signatária fez exame nada foi dito, pelo que a mesma acabou por indicar a al. b) quando, na verdade, deveria ser indicada a al. c), não obtendo, assim, qualquer cotação à questão, e ainda, sendo prejudicada porque a resposta errada descontou na resposta anterior correcta.

A signatária respondeu à questão 48 sem os elementos necessários para poder decidir de forma correcta e que foram transmitidos pelo próprio Júri aos candidatos do Porto, ocorrendo, desse modo, violação do direito à igualdade

De facto, ao abrigo do disposto no artº 13.º da CRP “1. Todos os cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais perante a lei.”.

Por sua vez, nos termos do disposto no artº 7.º da DUDH, “Todos são iguais perante a lei e, sem distinção, têm direito a igual protecção da lei. Todos têm direito a protecção igual contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação”.

Ora, ao não ter sido dado a todos os candidatos as mesmas informações na realização do exame em causa, como incumbia às entidades que organizaram a realização do mesmo - foi violado o princípio da igualdade consagrado constitucionalmente, na DUDH e na CEDH. 
 Esta violação acarretou para a signatária a reprovação ao exame em causa e, assim, a impossibilidade de aceder/exercer a sua profissão – direito com consagração constitucional.
Face aos factos expostos anteriormente, e atendendo a situação solícito Exma. Presidente Bastonária Filomena Moreira, que verifique com atenção a desigualdade de informação, ocorrida no exame de Aveiro, e com isto, prejudicando a signatária (não aprovação). 
Por um erro por parte dos júris de exame, que poderiam ter corrigido a questão, beneficiando a signatária e tantos outros candidatos, expostos na mesma situação. 
Atenciosamente
Adília Rocha
